




• Atualização automática do programa 

• Entrega sem necessidade de instalação 

do Receitanet 

• Recuperação de nomes 

• Rendimentos isentos e não tributáveis 

• Rendimentos sujeitos à tributação 

exclusiva/definitiva 

• Solicitação de telefone celular e e-mail 



IRPF 2017 – Novidades 
Atualização automática do programa 

• Com a funcionalidade de atualização automática 

do PGD IRPF é possível atualizar a versão do 

aplicativo, sem a necessidade de realizar o 

download no sítio da Receita Federal na internet. 

 

• A atualização poderá ser feita, automaticamente, 

ao abrir o PGD IRPF ou pelo declarante, por 

meio do Menu – Ferramentas – Verificar 

Atualizações. 





 

 IRPF 2017 – Novidades  
Entrega sem necessidade de 

instalação do Receitanet 

 

 

 

• O programa Receitanet foi 

incorporado ao PGD IRPF 2017, 

não sendo mais necessária sua 

instalação em separado. 



IRPF 2017 – Novidades 
Recuperação de Nomes 

• Ao digitar ou importar um nome para um CPF/CNPJ, o 

sistema armazenará o nome para facilitar o 

preenchimento futuro. Os nomes armazenados são 

nomes informados pelo declarante, manualmente ou 

por meio das funcionalidades de importação, não são 

fornecidos pelas bases da Receita Federal do Brasil. 

Após armazenados, os campos referentes aos nomes 

serão preenchidos automaticamente conforme 

CPF/CNPJ digitados.  

• A funcionalidade poderá ser desativada no Menu – 

Ferramentas – Recuperação de Nomes. 



Recuperação de Nomes 



Recuperação de Nomes 



Recuperação de Nomes 



IRPF 2017 – Novidades 
Rendimentos Isentos e Não tributáveis 

• Remodelagem da Ficha de Rendimentos 

Isentos e Não Tributáveis 

• Essa ficha será aberta – iniciada com uma 

tabela zerada  - (do mesmo modo que a Ficha 

de Rendimentos Tributáveis Recebidos de PJ) 

ao incluir um “Novo” registro o contribuinte 

informa o tipo do rendimento e dependendo do 

tipo desse rendimento devem ser informados, 

beneficiário (Titular ou Dependente), CPF/CNPJ 

e o(s) valor(es). 



IRPF 2017 – Novidades 
Rendimentos Isentos e Não tributáveis 

Visualização 

• Ao abrir essa Ficha, serão visualizadas duas 

abas – Rendimentos e Totais.  

• Na aba “Rendimentos” - somente ficarão 

disponíveis para visualização os valores dos 

Rendimentos preenchidos pelo contribuinte. 

• Na aba “Totais”  - Estarão disponíveis para 

visualização tanto os Rendimentos preenchidos 

pelo contribuinte como os importados de outras 

fichas ou Demonstrativos.  

 



IRPF 2017 – Novidades 
Rendimentos Isentos e Não tributáveis 

 

 



IRPF 2017 – Novidades 
Rendimentos Isentos e Não tributáveis 

 

 



IRPF 2017 – Novidades 
Rendimentos Isentos e Não tributáveis 

 

 



IRPF 2017 – Novidades 
Rendimentos Sujeitos à Tributação Exclusiva/Definitiva 

• Essa ficha será aberta – iniciada com uma 

tabela zerada  - (do mesmo modo que a 

Ficha de Rendimentos Tributáveis 

Recebidos de PJ) ao incluir um novo 

registro o contribuinte informa o tipo do 

rendimento e dependendo do tipo desse 

rendimento devem ser informados, 

beneficiário (Titular ou Dependente), 

CPF/CNPJ e o(s) valor(es). 



IRPF 2017 – Novidades 
Rendimentos Sujeitos à Tributação Exclusiva/Definitiva 



IRPF 2017 – Novidades 
Rendimentos Sujeitos à Tributação Exclusiva/Definitiva 



IRPF 2017 – Novidades 
Rendimentos Sujeitos à Tributação Exclusiva/Definitiva 



 

Solicitação de celular e e-mail 

 



 

IRPF 2017 – Novidades 
 Obrigatoriedade de CPF  

(IN RFB nº1.688, DE 31/01/2017) 

Redução para 12 anos – Obrigatoriedade de 

informar o CPF de dependentes/alimentandos 

com 12 anos ou mais, completados até a data 

de 31/12/2016. 

 

 Criado código novo de Ocupação Principal 

355 – Corretor e Administrador de Imóveis 

 



IRPF 2017 – Novidades 

CARNÊ-LEÃO 2017 – LEÃO 2017 

• Os contribuintes pessoas físicas com código de 

ocupação principal 355, (Corretor e 

Administrador de Imóveis) estão sujeitos ao 

recolhimento mensal obrigatório do Carnê-Leão 

e deverão proceder à escrituração do Livro 

Caixa, informando obrigatoriamente o CPF dos 

titulares do pagamento de cada um dos serviços 

prestados. 



IRPF 2017 – Novidades 

Corretor e Administrador de Imóveis 

• IN RFB nº      /2017 – os contribuintes pessoas 

físicas nas ocupações de Corretor e 

Administrador de Imóveis, deverão informar, 

obrigatoriamente, na declaração IRPF 2018 – 

Ficha de Rendimentos Tributáveis Recebidos de 

Pessoa Física e do Exterior pelo Titular, na aba 

de Rendimentos do Trabalho Não Assalariado, o 

número do CPF dos titulares do pagamento de 

cada um dos serviços prestados.   



IRPF 2017 – Novidades 

Ganhos de Capital 2017 

• O Valor apurado como Ganho de Capital  

acima de R$ 5.000.000,00, terá tributação 

à alíquota progressiva média aplicável 

conforme o valor do ganho de capital. 

• O Imposto Devido corresponde a aplicação 

das alíquotas progressivas sobre o Ganho 

de Capital. 



 

 
Ganhos de Capital 2017 

 Alíquotas progressivas do imposto 
 

1. 15% sobre a parcela dos ganhos que não 
ultrapassar R$ 5.000.000,00; 

2. 17,5% sobre a parcela dos ganhos que 
exceder R$ 5.000.000,00 e não ultrapassar 
R$ 10.000.000,00; 

3. 20% sobre a parcela dos ganhos que exceder 
R$ 10.000.000,00 e não ultrapassar             
R$ 30.000.000,00 e 

4. 22,5% sobre a parcela dos ganhos que 
ultrapassar R$ 30.000.000,00. 
 



 
Ganhos de Capital em Moeda Estrangeira 

GCME 2017 
 

• Se o Ganho de capital tributável apurado 

ultrapassar R$ 5.000.000,00, o 

contribuinte deve comparecer a uma 

unidade da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil para calcular o imposto devido. 

Neste caso, não pode ser utilizado este 

programa. 



• Pessoa Física residente no Brasil, que em 2016: 

– Recebeu rendimentos TRIBUTÁVEIS, 
sujeitos ao ajuste anual na declaração, cuja 
soma foi superior a R$ 28.559,70, tais como: 
rendimentos do trabalho assalariado, não-
assalariado, proventos de aposentadoria, 
pensões, aluguéis, atividade rural;  

 

– Recebeu rendimentos isentos, não-
tributáveis ou tributados exclusivamente 
na fonte, cuja soma foi superior a      
R$ 40.000,00;  



• Realizou em qualquer mês do ano-calendário: 
alienação de bens ou direitos em que foi 
apurado ganho de capital, sujeito à 
incidência do imposto (preencha o item 
Demonstrativo de Ganhos de Capital e/ou 
Demonstrativo de Ganhos de Capital em 
Moeda Estrangeira); ou operações em bolsas 
de valores, de mercadorias, de futuros e 
assemelhadas (preencha o item Demonstrativo 
de Apuração de Ganhos – Renda Variável – 
Operações Comuns e Day-Trade);  



• Optou pela isenção do imposto sobre a 

renda incidente sobre o Ganho de Capital 

auferido na venda de imóveis 

residenciais, cujo produto da venda seja 

aplicado na aquisição de imóveis 

residenciais localizados no País, no prazo 

de 180 dias contados da celebração do 

contrato de venda, nos termos do art. 39 da 

Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.  



• Teve a posse ou a propriedade bens ou 
direitos, em 31/12/2016, inclusive terra 
nua, cujo valor total foi superior a          
R$ 300.000,00 (conforme instruções de 
preenchimento da ficha Bens e Direitos); 

 

• Passou à condição de residente no 
Brasil e encontrava-se nessa condição 
em 31/12/2016; 



 Relativamente à atividade rural, com o preenchimento 
do Demonstrativo da Atividade Rural: 

  - Obteve receita bruta em valor superior a  
 R$ 142.798,50; 

 Pretenda compensar, no ano-calendário de 2016  ou 
posteriores, prejuízos de anos-calendário  anteriores 
ou do próprio ano-calendário de 2016; 

 

 Escrituração do Livro Caixa – Obrigatório quando a  
Receita bruta da Atividade Rural for superior a        
R$ 56.000,00. 



• A pessoa física que se enquadre em 

qualquer das hipóteses previstas nos itens 

acima fica dispensada de apresentar 

declaração se constar como dependente 

em declaração apresentada por outra 

pessoa física, na qual sejam informados 

seus rendimentos, bens e direitos, caso os 

possua.  

 



 

 

  Condições para Dependente    

Código 31: Pais, avós e bisavós 

– Na declaração de Ajuste Anual  

• Que receberam rendimentos, tributáveis ou não, 

até R$ 22.847,76. 

• Na Declaração de Saída Definitiva do País: pais, 

avós e bisavós que, em 2016, receberam 

rendimentos, tributáveis ou não, não superiores à 

soma do limite de isenção mensal de R$ 1.903,98 

correspondente aos meses abrangidos pela 

declaração. 



Tabela progressiva para o cálculo Mensal do 
IRPF 2017 (ano-calendário 2016)  

 
Base de Cálculo mensal em R$ Alíquota % Parcela a deduzir do 

imposto em R$ 

 

Até 1.903,98  

 

- 

 

- 

 

De 1.903,99 até 2.826,65 

 

7,5 

 

142,80 

 

De 2.826,66 até 3.751,05  

 

15,0 

 

354,80 

 

De 3.751,06 até 4.664,68 

 

22,5 

 

636,13 

 

Acima de 4.664,68 

 

27,5 

 

869,36 



Tabela progressiva para o cálculo Anual do 

IRPF 2017 (ano-calendário 2016)  

 
 

 

Base de Cálculo Anual em R$ 

 

Alíquota % 

 

Parcela a deduzir do 

imposto em R$ 

 

Até 22.847,76  

 

- 

 

- 

 

De 22.847,77 até 33.919,80 

 

7,5 

 

1.713,58 

 

De 33.919,81 até 45.012,60  

 

15 

 

4.257,57 

 

De 45.012,61 até 55.976,16 

 

22,5 

 

7.633,51 

 

Acima de 55.976,16 

 

27,5 

 

10.432,32 



 

 Limite de Dedução da Contribuição 

Patronal paga na condição de 

empregador doméstico   

• Contribuição 2016 - R$ 1.093,77 

 



 
Tabela para Cálculo da Contribuição Patronal 

 

Descrição 

 

Salário Base 

R$ 

 

Alíquota 

% 

Valor 

Mensal 

R$ 

Qtde 

Meses 

Valor 

Anual 

R$ 

13º Salário 2015 se pago 

em janeiro 2016 

 

788,00 

 

8,8 

 

69,34 

 

69,34 

Salário no mês de janeiro 

de 2016 (comp. Dez/2015) 

 

788,00 

 

8,8 

 

69,34 

 

1 

 

69,34 

Salário meses Fevereiro a 

Dezembro/2016(comp. Jan 

a Nov/2016) 

 

880,00 

 

8,8 

 

77,44 

 

11 

 

851,84 

13º Salário (valor máximo 

possível) 

 

880,00 

 

8,8 

 

77,44 

 

77,44 

Adicional de 1/3 de férias 

2016 (maior valor) 

 

1/3 X R$ 77,44 

 

 

 

25,81 

 

25,81 

 

TOTAL 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

1.093,77 



LIMITES 

• Rendimentos Isentos e Não Tributáveis > 65 

anos 
– Janeiro a Dezembro R$ 1.903,98  

– Anual (incluindo 13º Salário) R$ 24.751,74 (13 x 1.903,98) 

• Desconto Simplificado – R$ 16.754,34 

• Instrução  - R$ 3.561,50 

• Dependentes   

– Mensal – R$ 189,59 

– Anual    R$ 2.275,08 



 

RASCUNHO 2017 

• Ao criar uma nova declaração zerada ou a 
partir de dados do ano anterior, o PGD irá 
perguntar ao contribuinte se ele possui 
dados do rascunho. Caso afirmativo ele 
fará um merge entre os dados baixados 
do ano anterior (caso tenha importado) 
com os dados do rascunho. 

• Caso o contribuinte utilize a declaração 
pré-preenchida, não será possível 
recuperar os dados do rascunho. 



PRÉ-PREENCHIDA 

• Traz os dados da DMED, DIRF e DIMOB do 
ano-calendário 2016. 

SALVAR E RECUPERAR ON-LINE 

• Salvar on-line – grava a declaração do PGD na 
base do m-IRPF. Caso o contribuinte tenha 
informado algum dado que não seja permitido 
no m-IRPF será informado que ele não poderá 
salvar on-line. 

• Recuperar on-line – substitui a declaração 
atual do PGD pela declaração salva no m-IRPF. 

 





Recolhimento Mensal 
Obrigatório (Carnê-leão) 

IN SRF nº 704 e 803/2007 e 
1.531/2014  



Carnê-leão 

 Características 

 O recolhimento é obrigatório; 

 Recolhido por quem recebe o rendimento; 

 Aplicação da tabela progressiva mensal; 

 Sujeição ao ajuste anual - antecipação do 
devido. 

 não recolhimento mensal sujeita a multa de 
50% sobre o valor não recolhido 

 

 

  



Livro Caixa 



Quem pode utilizar? 

  Recebe rendimentos do trabalho não-

assalariado (autônomo), de PF (carnê-leão), 

e de PJ (retenção na fonte), sem vínculo 

empregatício. 

 Serviços Notariais; 

 Leiloeiro; 

 

 
 

 

Livro Caixa 



   Despesas dedutíveis  

 Remuneração e os encargos trabalhistas e 
previdenciários; 

 Despesas de custeio (percepção da receita);  

 aluguel, luz, telefone e material de expediente e de 
consumo 

 1/5 das despesas de imóvel misto (profissional e 
residencial) e não tiver como separar; 

 Publicações necessárias e roupas especiais; 

 Contribuições sindicais; 

 Participação em congressos e seminários 
(inclusive transporte). 

 

 
 

 

Livro Caixa 



   Despesas indedutíveis  

 as quotas de depreciação 

 instalações, máquinas e equipamentos 

 despesas de arrendamento (leasing);  

 Aquisição de bens com vida útil > um exercício; 

 locomoção e transporte,  combustível, 
manutenção do veículo;  

 reparo ou conservação de imóveis de 
propriedade do contribuinte; 

 

 
 

 

Livro Caixa 



  A dedutibilidade das despesas de custeio não 
depende da origem das receitas (PF ou PJ), mas 
devem manter correlação com a atividade. 

 Limite - valor da receita mensal recebida de 
pessoa física ou jurídica sem vínculo de 
emprego. 

 Excedentes - somadas às dos meses 
subsequentes até dezembro do ano-calendário. 

 Autônomo que só prestou serviços a PJ: 
 Rendimentos – ficha Rendimentos recebidos de PJ 

 Deduções – Coluna C da ficha Rend. recebidos de PF. 

 As demais colunas ficam em branco 

 

  

 

Livro Caixa 



Deduções do Imposto Devido 



 Doações: 

  Fundos da Infância, Adolescência e do Idoso, Incentivo à 

Atividade Audiovisual, Incentivo à Cultura e Incentivo ao 

Desporto  

 Contribuição Patronal do Empregador 

Doméstico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Deduções do Imposto Devido 



 Limites  

 Doações – 6% do imposto apurado; 

 Contribuição Patronal do Empregador 

Doméstico 

 valor do Imposto Devido 

 8,8% do salário mínimo mensal, 13º e adicional de férias 

referentes a 1 empregado doméstico. 

 R$ 1.093,82 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Deduções do Imposto Devido 



Ganho de Capital 
IN SRF nº 118/ 2000, 84/2001 e 

599/2005 



 Operações Sujeitas à Apuração 

 Alienação de bens e direitos; 

 Transferência a herdeiros em valor superior 
ao informado na declaração do espólio ou 
do doador; 

 Alienação de moeda estrangeira e de bens 
ou direitos adquiridos em moeda 
estrangeira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ganho de Capital 



 Regime de Tributação 

 Tributação definitiva.  

 Portanto, o ganho e o imposto pago não são levados 

para o ajuste anual. 

 Pagamento do imposto - até o último dia útil do 
mês seguinte ao do recebimento da parcela. 

 Não-incidência 

 Indenização 

 desapropriação para fins de reforma agrária 

 por furto, roubo ou sinistro de objeto segurado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ganho de Capital 



  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ganho de Capital 

Valores Computáveis como Custo 

 Bens imóveis: 

 Construção, ampliação ou reforma; 

 ITBI pago na aquisição; 

 Juros pagos na aquisição;  

 Despesas com corretagem. 

 Bens móveis: 
 conservação, reparos, juros e corretagem.    

 

 



  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ganho de Capital 
Isenção 

 Único imóvel  

 valor de alienação até R$ 440.000,00; 

 única nos últimos cinco anos.  

 Bens de pequeno valor 

 total no mês de até R$35.000,00 

 Venda e compra -180 dias 
 Imóvel residencial 

 prazo de  até 180 dias entre as operações 

 aplicação parcial – proporcional 

  permuta de imóveis 

 imóveis na planta 

 não se aplica a terreno e nem para quitação de  outro imóvel 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Redução do Ganho de Capital –  

Lei nº 7.713/88 

Ano de 

Aquisição

% de 

Redução

Ano de 

Aquisição

% de 

Redução

Até 1969 100 1979 50

1970 95 1980 45

1971 90 1981 40

1972 85 1982 35

1973 80 1983 30

1974 75 1984 25

1975 70 1985 20

1976 65 1986 15

1977 60 1987 10

1978 55 1988 5



Atividade Rural 
IN SRF nº 83/2002 



 

 

 Comprovação da Receita Bruta: Nota Fiscal 

de Produtor, Nota Fiscal de Entrada e Nota 

Promissória Rural. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comprovação da Receita Bruta 



 Ao contrário do autônomo, o produtor rural 

não está obrigado ao recolhimento mensal . 

O resultado é tributado no final do ano, 

juntamente com os demais rendimentos.  

 Opcionalmente, o contribuinte pode efetuar 

o recolhimento do imposto complementar e 

posteriormente utilizá-lo na compensação do 

imposto devido.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Regime de Tributação 



 Despesas de custeio – Necessárias à 
percepção dos rendimentos e manutenção da 
fonte pagadora. 

 Investimento – Aplicação de recursos que 
visem a melhoria da produtividade. Ao 
contrário do autônomo, o produtor rural 
pode considerar investimento como despesa 
de sua atividade.  

 A aquisição de terra nua não é investimento! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

Despesas de custeio e investimento 



 

 Regime de competência 

 Exemplos:  

 1) Contribuinte recebeu adiantamento em 2015, mas 

entregou o produto em 2016. A receita ocorre em 

2016.  

 2) Contribuinte entregou o produto em 2015, mas 

ainda não recebeu o pagamento, portanto, ainda não 

é receita da atividade rural. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Adiantamentos Recebidos para 

Entrega Futura 


